
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2764367 - BA (2024
/0383076-9)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : DANIEL SANTOS DUVALE
ADVOGADOS : GABRIEL BISPO DO CARMO - BA061867

MARINA BISPO DO CARMO - BA066170
AGRAVADO : CARLOS DANIEL SANTANA SANTOS
ADVOGADA : MARIA DAS GRAÇAS BARBOSA DOS SANTOS - BA036029

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM  RECURSO ESPECIAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do
STJ que não conheceu do agravo em recurso especial, aplicando a
Súmula 182/STJ, por falta de impugnação específica de todos os
fundamentos da decisão recorrida.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a parte agravante
impugnou de forma específica e adequada todos os fundamentos da
decisão que inadmitiu o recurso especial, conforme exigido pelo
princípio da dialeticidade recursal.
III. Razões de decidir
3. A ausência de impugnação específica de todos os fundamentos da
decisão que não admitiu o recurso especial impede o conhecimento
do agravo, conforme o art. 932, III, do CPC/2015, o art. 253,
parágrafo único, I, do RISTJ e a Súmula 182/STJ.
4. A parte agravante não demonstrou a inaplicabilidade da Súmula
83/STJ, nem apresentou precedentes contemporâneos ou
supervenientes que comprovassem divergência jurisprudencial.
5. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de não ser cabível a
demonstração de dissídio jurisprudencial com fundamento em
acórdãos proferidos em ações de natureza constitucional, como o 

. Essa vedação se justifica pela maior abrangênciahabeas corpus
cognitiva dos remédios constitucionais, cujos contornos extrapolam
o alcance do Recurso Especial, limitado à interpretação e aplicação
da legislação federal infraconstitucional.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não provido.
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"1. A ausência de impugnação específica deTese de julgamento: 
todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial
impede o conhecimento do agravo. 2. A impugnação deve ser efetiva,
concreta e pormenorizada, sob pena de incidência da Súmula 182
/STJ".

CPC/2015, art. 932, III; RISTJ, art.Dispositivos relevantes citados: 
253, parágrafo único, I.

STJ, AgRg no AREsp 2.121.358/ES,Jurisprudência relevante citada: 
Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em
27.09.2022; STJ, AgRg no AREsp 1.415.531/SP, Rel. Min. Nefi
Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 18.06.2019.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por maioria, negar provimento28/08/2025 03/09/2025
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Otávio de Almeida
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP).

Votaram vencidos os Srs. Ministros Og Fernandes e Rogerio Schietti
Cruz.

Votaram com o Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP) os Srs. Ministros Sebastião Reis
Júnior e Antonio Saldanha Palheiro.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .04 de setembro de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2764367 - BA (2024
/0383076-9)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : DANIEL SANTOS DUVALE
ADVOGADOS : GABRIEL BISPO DO CARMO - BA061867

MARINA BISPO DO CARMO - BA066170
AGRAVADO : CARLOS DANIEL SANTANA SANTOS
ADVOGADA : MARIA DAS GRAÇAS BARBOSA DOS SANTOS - BA036029

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM  RECURSO ESPECIAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do
STJ que não conheceu do agravo em recurso especial, aplicando a
Súmula 182/STJ, por falta de impugnação específica de todos os
fundamentos da decisão recorrida.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a parte agravante
impugnou de forma específica e adequada todos os fundamentos da
decisão que inadmitiu o recurso especial, conforme exigido pelo
princípio da dialeticidade recursal.

III. Razões de decidir

3. A ausência de impugnação específica de todos os fundamentos da
decisão que não admitiu o recurso especial impede o conhecimento
do agravo, conforme o art. 932, III, do CPC/2015, o art. 253,
parágrafo único, I, do RISTJ e a Súmula 182/STJ.
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4. A parte agravante não demonstrou a inaplicabilidade da Súmula
83/STJ, nem apresentou precedentes contemporâneos ou
supervenientes que comprovassem divergência jurisprudencial.

5. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de não ser cabível a
demonstração de dissídio jurisprudencial com fundamento em
acórdãos proferidos em ações de natureza constitucional, como o 

. Essa vedação se justifica pela maior abrangênciahabeas corpus
cognitiva dos remédios constitucionais, cujos contornos extrapolam
o alcance do Recurso Especial, limitado à interpretação e aplicação
da legislação federal infraconstitucional.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental não provido.

"1. A ausência de impugnação específica deTese de julgamento: 
todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial
impede o conhecimento do agravo. 2. A impugnação deve ser efetiva,
concreta e pormenorizada, sob pena de incidência da Súmula 182
/STJ".

CPC/2015, art. 932, III; RISTJ, art.Dispositivos relevantes citados: 
253, parágrafo único, I.

STJ, AgRg no AREsp 2.121.358/ES,Jurisprudência relevante citada: 
Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em
27.09.2022; STJ, AgRg no AREsp 1.415.531/SP, Rel. Min. Nefi
Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 18.06.2019.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DA BAHIA contra a decisão proferida pela Presidência desta Corte
Superior que não conheceu do agravo em recurso especial em virtude do óbice
da Súmula n. 182/STJ.

A parte agravante alega que, no agravo em recurso
especial,  impugnou os entraves sumulares identificados pelo Tribunal , a quo
destacando trecho que entende que abordou os temas, com a citação de
precedentes desta Corte Superior, bem como aduzindo que a orientação
externada nos julgado respalda a tese do recorrente.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada.
Parecer do Ministério Público Federal  pelo provimento do agravo

regimental (fls. 399-403).
É o relatório.

VOTO
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Presentes os requisitos de admissibilidade do regimental, passo à
análise do agravo em recurso especial, adiantando, desde já, que a
irresignação não prospera.

A decisão da Presidência desta Corte não conheceu do agravo em
recurso especial em virtude da aplicação do óbice contido na Súmula n. 182
/STJ, fazendo-o sob os seguintes fundamentos (fls. 739-740):

 
Por meio da análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada
inadmitiu o Recurso Especial, considerando: Súmula 83/STJ.
Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente o
referido fundamento.
Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo
único, inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do
agravo em recurso especial que "não tenha impugnado
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida".
Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos
autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte
agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem,
inadmitiu o recurso especial.
[...]
Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou
relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por
analogia, da Súmula 182 do STJ.
 
Observa-se que a decisão de inadmissão do recurso especial

assentou os óbices das Súmulas n. 7 (contexto subjacente que demonstra a
dedicação dos recorridos a atividades criminosas) e 83/STJ (incremento da
pena acima do mínimo legal pela a natureza,  nocividade  e variedade das
drogas apreendidas). Todavia, no respectivo agravo, a Defesa não rebateu de
forma adequada a inaplicabilidade do verbete sumular n. 83/STJ, o que enseja
a impossibilidade de seu conhecimento.

O princípio da dialeticidade recursal impõe que a parte recorrente
impugne todos os fundamentos da decisão recorrida e demonstre, concreta e
especificamente, o seu desacerto.

Esta Corte Superior pacificou o entendimento de que a ausência de
efetiva impugnação dos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso
especial na origem impede o conhecimento do agravo, nos termos do art. 932,
III, CPC/2015, do art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ e da Súmula n. 182
/STJ, aplicável por analogia.

Confiram-se:
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. NÃO
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA
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DECISÃO AGRAVADA. MANUTENÇÃO DA APLICAÇÃO DA SÚMULA N.
182 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. Os recursos devem impugnar especificamente os
fundamentos da decisão cuja reforma é pretendida, não sendo
suficientes alegações genéricas nem a reiteração dos
argumentos referentes ao mérito da controvérsia.
2. Mantém-se a aplicação analógica da Súmula n. 182 do STJ
quando não há impugnação efetiva, específica e fundamentada
de todos os fundamentos da decisão que inadmite recurso
especial.
[...].
4. É descabido postular a ordem de habeas corpus de ofício como
forma de burlar a inadmissão do recurso especial. A concessão da
ordem de ofício ocorre por iniciativa do próprio órgão jurisdicional,
quando há cerceamento flagrante do direito de locomoção, não
servindo para suprir eventuais falhas na interposição do recurso ou
mesmo para acolher alegações apresentadas a destempo.
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.121.358/ES,
rel. Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de  - grifamos).27/09/2022 30/09/2022
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA CONFIRMADA.
AGRAVO IMPROVIDO.
1. O julgamento monocrático pela Presidência do Superior Tribunal de
Justiça encontra previsão no art. 21-E, V, do RISTJ, atribuindo-lhe,
antes da distribuição do feito, a competência para não conhecer de
recurso inadmissível, prejudicado ou que não tiver impugnado
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida,
inexistindo, portanto, ofensa ao princípio da colegialidade.
2. A ausência de impugnação de todos os fundamentos da
decisão que inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento
do agravo, nos termos do art. 932, III, CPC de 2015, art. 253,
parágrafo único, I, do RISTJ e da Súmula 182 do STJ,

alogia.aplicável por an
3. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp n. 1.415.531/SP,
rel. Min. Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em , DJe18/06/2019
de  – grifamos).28/06/2019
 
Especificamente no tocante à refutação da  , éSúmula n. 83/STJ

consabido que a parte deve demonstrar que o entendimento adotado pelo
Tribunal de origem diverge da jurisprudência desta Corte, com a indicação de
precedentes contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão
agravada, o que não ocorreu no caso em exame.

A propósito:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PENAL. APROPRIAÇÃO INDÉBITA. DOSIMETRIA DA PENA.
CONFISSÃO. SÚMULA N. 231/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE
MITIGAÇÃO. ARREPENDIMENTO POSTERIOR. NÃO OCORRÊNCIA. A
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REPARAÇÃO DO DANO DEVE OCORRER ATÉ O RECEBIMENTO DA
DENÚNCIA. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA. SÚMULA N. 7/STJ.
[...].
4. Para impugnar a incidência da Súmula n. 83/STJ, a parte deve
demonstrar que os precedentes indicados na decisão agravada são
inaplicáveis ao caso ou deve apresentar precedentes contemporâneos
ou supervenientes aos indicados na decisão para comprovar que outro
é o entendimento jurisprudencial do STJ, o que não ocorreu.
5. Não comprovada a situação financeira do recorrente perante o
Tribunal de origem e ausente qualquer comprovação desta condição
no recurso especial, não há como desconstituir as premissas fáticas
do julgado para a concessão da gratuidade de justiça, consoante o
óbice da Súmula n. 7/STJ.
6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.330.646/RS,
rel. Min. Jesuíno Rissato, Desembargador Convocado do TJDFT,
Sexta Turma, julgado em , DJe de  -27/02/2024 04/03/2024
grifamos).
 
Do mesmo modo: AgRg no AREsp n. 2.578.837/SC, de minha

relatoria, Sexta Turma, julgado em , DJe de , e AgRg11/06/2024 17/06/2024
no AREsp n. 2.468.120/AM, rel. Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .11/06/2024 17/06/2024

Cumpre acrescentar, com amparo na jurisprudência de ambas as
Turmas que compõem a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça,

 
que a incidência da Súmula 83/STJ não se restringe aos recursos
especiais interpostos com fundamento na alínea c do permissivo
constitucional, sendo também aplicável nos reclamos fundados na
alínea ''a'', uma vez que o termo ''divergência'', a que se refere a citada
súmula, relaciona-se com a interpretação de norma infraconstitucional 
(AgRg no AREsp n. 2.407.873/SE, rel. Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em 07/11/2023, DJe de 09/11/2023).
 

Nesse mesmo sentido: AgRg no REsp n. 2.017.219/PB, rel.
Desembargador convocado Jesuíno Rissato, Sexta Turma, julgado em 19/06
/2023, DJe de 22/06/2023, e AgRg no AREsp n. 1.802.457/SP, rel. Ministro
João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 27/09/2022, DJe de 30
/09/2022.

Ademais, no atinente aos apontados paradigmas consubstanciados
em , sublinho ser inviável a demonstração de dissídiohabeas corpus
jurisprudencial com amparo em acórdão proferido em ações constitucionais,
como é o caso do . Tal vedação decorre da maior amplitude cognitiva doswrit
remédios constitucionais em relação ao recurso especial, cujo espectro está
circunscrito, precipuamente, à aplicação e à interpretação da lei federal.

A propósito:
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INCLUSÃO EM PAUTA E SUSTENTAÇÃO ORAL.
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
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AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. TESE
DEPENDENTE. PREJUDICIALIDADE. DENÚNCIA. INÉPCIA.
INEXISTÊNICA. DESCRIÇÃO DO FATO CRIMINOSO E TODAS AS
CIRCUNSTÂNCIAS. REEXAME DE PROVAS. DESCABIMENTO.
FUNDAMENTAÇÃO. SUFICIÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
PARADIGMA EM HABEAS CORPUS. JURISPRUDÊNCIA CONTRÁRIA.
NÃO ACEITAÇÃO. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E
IMPROVIDO.
1. O art. 159, do RISTJ, veda expressamente a realização de
sustentação oral nos julgamentos dos agravos internos, o que se
coaduna com a ausência de previsão regimental ou legal de intimação
para sessão na qual ocorrerá o seu julgamento, especialmente porque
o recurso interno sequer depende de inclusão em pauta. Precedentes.
2. Deixando a parte agravante de impugnar especificamente todos os
fundamentos da decisão recorrida para afastar uma das suas teses,
não merece ser conhecido o agravo regimental nessa parte.
3. Omitindo-se a parte, nas suas razões de agravo em recurso
especial, de impugnar todos os fundamentos apresentados pela
decisão agravada para não admitir a alegação de ofensa ao art. 619,
do CPP, aplica-se a Súmula 182/STJ, inclusive na área criminal, bem
como o art. 253, parágrafo único, I, parte final, do RISTJ, não sendo
possível conhecer o recurso nessa parte.
4. Prejudicada se encontra a afirmação de ofensa ao art. 381, II e III,
do CPP, quando ela é dependente do acolhimento da arguição de
violação ao art. 619, do CPP, sem que esta tenha sido acolhida.
5. Não há que se falar em inépcia da denúncia quando ela descreve o
fato criminoso com todas as suas circunstâncias, sendo desnecessário
precisar detalhes sobre a autoria ou a participação, além de não ser
possível o reexame das provas para aferir se a pronúncia acertou ao
acolher os indícios contrários ao acusado e as qualificadoras
mencionados pela acusação, diante do óbice da Súmula 7/STJ.
6. Está fundamentada a decisão de pronúncia que indica os indícios
da autoria ou participação, bem como as qualificadoras, com base em
elementos concretos dos autos, sobretudo quando em alegações finais
a defesa se limita a sustentar a ausência dos referidos indícios.
7. O acórdão proferido em habeas corpus não serve como
paradigma para interposição de recurso especial com base na
alegação de existência de dissídio jurisprudencial, uma vez
que o remédio constitucional não visa a preservação do direito
objetivo. Precedentes.
8. Consoante a Súmula 83/STJ, não se conhece do Recurso Especial
pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no
mesmo sentido da decisão recorrida.
9. Agravo regimental parcialmente conhecido e improvido.
(AgRg no AREsp n. 715.995/ES, relator Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em , DJe de ,26/10/2021 04/11/2021
grifamos).
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2764367 - BA (2024/0383076-
9)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : DANIEL SANTOS DUVALE
ADVOGADOS : GABRIEL BISPO DO CARMO - BA061867

MARINA BISPO DO CARMO - BA066170
AGRAVADO : CARLOS DANIEL SANTANA SANTOS
ADVOGADA : MARIA DAS GRAÇAS BARBOSA DOS SANTOS -

BA036029

VOTO-VISTA

: O SENHOR MINISTRO OG FERNANDES Ao apreciar o presente
Agravo Regimental, o eminente relator, Ministro Otávio de Almeida
Toledo, negou provimento ao recurso interposto pelo Ministério Público do
Estado da Bahia, mantendo a decisão proferida pela Presidência deste Superior
Tribunal, que não conheceu do Agravo em Recurso Especial ao aplicar o óbice
contido na Súmula n. 182 do STJ, nos termos da seguinte ementa:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.FALTA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência
do STJ que não conheceu do agravo em recurso especial,
aplicando a Súmula 182/STJ, por falta de impugnação específica
de todos os fundamentos da decisão recorrida.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a parte
agravante impugnou de forma específica e adequada todos os
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial,
conforme exigido pelo princípio da dialeticidade recursal.
III. Razões de decidir
3. A ausência de impugnação específica de todos os
fundamentos da decisão que não admitiu o recurso especial
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impede o conhecimento do agravo, conforme o art. 932, III, do
CPC/2015, o art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ e a Súmula
182/STJ.
4. A parte agravante não demonstrou a inaplicabilidade da
Súmula 83/STJ, nem apresentou precedentes contemporâneos
ou supervenientes que comprovassem divergência
jurisprudencial.
5. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de não ser
cabível a demonstração de dissídio jurisprudencial com
fundamento em acórdãos proferidos em ações de natureza
constitucional, como o habeas corpus. Essa vedação se justifica
pela maior abrangência cognitiva dos remédios constitucionais,
cujos contornos extrapolam o alcance do Recurso Especial,
limitado à interpretação e aplicação da legislação federal
infraconstitucional.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento:
"1. A ausência de impugnação específica de todos os
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial
impede o conhecimento do agravo. 2. A impugnação deve ser
efetiva, concreta e pormenorizada, sob pena de incidência da
Súmula 182/STJ".
Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, art. 932, III; RISTJ,
art. 253, parágrafo único, I. Jurisprudência relevante citada: STJ,
AgRg no AREsp 2.121.358/ES, Rel. Min. João Otávio de
Noronha, Quinta Turma, julgado em 27.09.2022; STJ, AgRg no
AREsp 1.415.531/SP, Rel. Min. Nefi Cordeiro, Sexta Turma,
julgado em 18.06.2019.

Pedi vista para melhor exame da matéria, o que passo a fazer.

Depreende-se da decisão agravada que o recurso especial foi
inadmitido em razão do óbice da Súmula n. 83 do STJ, por estar o acórdão em
consonância com a jurisprudência desta Corte Superior no que tange à
suficiência da fundamentação utilizada para exasperar a pena-base no crime de
tráfico de drogas (fls. 628-639).

Sustenta o agravante que o capítulo da decisão que inadmitiu o
Recurso Especial, com fundamento na Súmula n. 83 do STJ, com relação à
apontada violação dos arts. 59 do CP e 42 da Lei n. 11.343/2006, foi
devidamente impugnado (fl. 751).

Alega, ainda, que "o Superior Tribunal de Justiça possui orientação
jurisprudencial, no sentido de legitimar a exasperação da pena-base, no crime
de tráfico de drogas, levando-se em conta a nocividade e variedade dos
entorpecentes apreendidos" (fl. 648).
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Nesse quadro, verifico que o agravante apresentou impugnação
 aos motivos de inadmissibilidade, razão pela qualespecífica e fundamentada

merece acolhimento o agravo para determinar o processamento do recurso
especial, o qual passo a analisar.

A controvérsia trazida no recurso restringe-se à verificação da
possibilidade de fixação da pena-base acima do mínimo legal, nos termos dos
arts. 59 do CP e 42 da Lei n. 11.343/2006, bem como de afastamento da

.minorante do tráfico privilegiado

Dos autos, verifica-se que a pena-base foi fixada acima do mínimo
legal com fundamento nos arts. 42 da Lei n. 11.343/2006 e 59 do CP (fl. 359).

O art. 42 da Lei n. 11.343/2006 estabelece que, na fixação da pena-
base, o juiz deve considerar com preponderância a natureza e a quantidade da
substância entorpecente. A aplicação desse dispositivo deve observar os
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, evitando-se a exasperação
desproporcional da reprimenda quando ausentes circunstâncias concretas que
justifiquem maior reprovabilidade.

De fato, além de a natureza de parte dos entorpecentes
ser especialmente deletéria, a quantidade e variedade de drogas apreendidas

"123g (cento e vinte e três gramas) dejustificam o aumento da pena-base: 
maconha, acondicionados em trinta e seis porções embaladas em pedaços de
plástico incolor, duas porções de dimensões maiores embaladas em pedaços de
plástico cor preta e um cigarro enrolado em papel fino translúcido; 40,2g
(quarenta gramas e dois decigramas) de cocaína, em forma de “pedra”,
acondicionado em seis porções de dimensões maiores e treze porções de
dimensões menores, embaladas em pedaços de plástico incolor; 6g (seis
gramas) de cocaína, em forma de “pó”, acondicionado em quinze porções,
embaladas em pedaços de plástico incolor" (fls. 570-571). 

A propósito, em semelhantes circunstâncias:

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO.
ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE APREENSÃO
DE DROGA. PRESCINDIBILIDADE. PENA-BASE.
EXASPERAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REGIME MAIS
GRAVOSO. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada,
entendeu que, do caderno instrutório, emergiram elementos
suficientemente idôneos de prova, colhidos nas fases
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inquisitorial e judicial, aptos a condenar as acusadas pelo delito
do art. 35 da Lei n. 11.343/06.
Assim, rever os fundamentos utilizados pela Corte de origem,
para concluir pela absolvição, por ausência de prova acerca da
estabilidade e permanência, como requer a defesa, importa
revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso
especial, segundo óbice da Súmula n. 7/STJ.
2. Ademais, a ausência de apreensão de drogas, embora obste
a condenação por tráfico (art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006),
não impede a condenação pelo crime de associação para o
tráfico (art.
35, caput, da Lei n. 11.343/2006), "na medida em que, por ser
de natureza formal, ele se caracteriza ainda que os agentes não
cometam o(s) crime(s) a que se dispuseram ao se associar, com
estabilidade e permanência" (HC n. 676.685/MS, relator Ministro
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe26/9/2023
de .)3/10/2023
3. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido
de que a pena-base não pode ser fixada acima do mínimo legal
com fundamento em elementos constitutivos do crime ou com
base em referências vagas, genéricas, desprovidas de
fundamentação objetiva para justificar a sua exasperação.
4 No crime de associação para o tráfico ilícito de entorpecentes,
é indispensável atentar para o que disciplina o art. 42 da Lei n.
11.343/2006, segundo o qual o juiz, na fixação das penas,
considerará, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do
Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do
produto, a personalidade e a conduta social do agente.
Precedentes.
5. Na hipótese em análise, o Tribunal a quo ponderou
negativamente a natureza especialmente deletéria das drogas
movimentadas pela associação (crack e cocaína) o que
efetivamente justifica a exasperação da pena-base.
6. No que tange ao regime de cumprimento de pena, em
atenção ao art. 33, § 2º, alínea "c", do CP, embora estabelecida
a pena definitiva das acusadas em menos de 4 anos de
reclusão, houve a consideração de circunstância judicial
negativa na exasperação da pena-base, fundamento a justificar
a manutenção de regime prisional mais gravoso, no caso, o
semiaberto.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 2.193.317/SC, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN10/6/2025
de . Destaquei)17/6/2025

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE
DROGAS. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DOSIMETRIA.
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. CABIMENTO. MINORANTE
POR TRÁFICO PRIVILEGIADO. AFASTAMENTO. AGRAVO
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DESPROVIDO.
I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão
que conheceu, em parte, e negou provimento a recurso especial,
a fim de manter o acórdão do TJSC que confirmou a
condenação do agravante pelo crime de tráfico de drogas,
previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.
II. Questão em discussão2. A questão em discussão consiste
em saber se a condenação do agravante pelo crime de tráfico de
drogas pode ser mantida com base nos depoimentos dos
policiais e outras provas, sem reexame do conjunto fático-
probatório.
3. Outra questão em discussão é analisar a validade da
exasperação da pena-base, considerando a quantidade e a
natureza da droga apreendida, e o afastamento da minorante
por tráfico privilegiado, diante da reincidência do agravante.
III. Razões de decidir4. A condenação foi mantida com aplicação
do óbice da Súmula n. 7 do STJ, pois o acórdão do tribunal de
origem está em consonância com a jurisprudência, que
considera o depoimento de policiais em juízo como prova idônea.
5. A exasperação da pena-base em 1/6 foi justificada pela
expressiva quantidade e natureza deletéria da droga
apreendida, 106,8g de cocaína, conforme art. 42 da Lei n. 11.343
/2006, sendo um fundamento idôneo e aceito pela jurisprudência.
6. O afastamento da minorante do tráfico privilegiado foi correto,
pois o agravante é reincidente, ainda que o delito anterior se
trate de crime de menor potencial ofensivo.
IV. Dispositivo e tese7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. Pretensão absolutória que esbarra no
óbice da Súmula n. 7 do STJ. 2. A quantidade e natureza da
droga apreendida justificam a exasperação da pena-base no
crime de tráfico de drogas. 3. A reincidência por crime anterior
de menor potencial ofensivo impede a concessão da minorante
do tráfico privilegiado".
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33,
caput e §4º, e art. 42; CP, art. 63; art. 64, I. Jurisprudência
relevante citada: STJ, AgRg no REsp n. 2.123.639/MG, Rel. Min.
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em ;27/5/2024
STJ, AgRg no HC n. 875.690/RS, Rel. Min. Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC6/2/2024
n. 849.097/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 

.2/10/2023
(AgRg no REsp n. 2.112.461/SC, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 17/12/2024

. Destaquei)23/12/2024

Ademais, a benesse do tráfico privilegiado foi afastada pelo Juízo de
primeiro grau ante a constatação da dedicação dos recorridos a atividades
criminosas. Para tanto, foram consideradas não só a quantidade e variedade
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dos entorpecentes, mas também investigações prévias, fotos e conversas
obtidas em um aparelho celular encontrado em posse dos recorridos, além
do fato de haverem sido apreendidas "1 (uma) balança de precisão; 01 (um)
cartão micro SD; 01 (uma) faca; diversas embalagens; além de R$ 80,00
(oitenta reais), 03 (três) celulares e 01 (uma) máquina de cartão" (fl. 349).

Confiram-se, a propósito, alguns elementos relacionados na sentença,
impeditivos da aplicação do privilégio (fls. 349-357 - destaquei):

Consta nos autos do incluso Inquérito Policial, que chegou ao
conhecimento da Polícia Civil a ocorrência de tráfico de drogas
nos endereços Rua Amâncio Félix, n. 21 e uma barbearia
também localizada na Rua Amâncio Félix, motivo pelo qual foi
iniciado investigação e posterior solicitação de busca e
apreensão no imóvel do primeiro denunciado Daniel Santos
Duvale.
Ocorre que, no dia 09 de setembro de 2022, por volta das
08h00min, em cumprimento ao mandado de busca e apreensão
n. 8006713-44.2022.8.05.0105, os agentes policiais chegarem
no endereço mencionado, os denunciados os avistaram e
tentaram empreender fuga. Ato contínuo, Carlos Daniel foi
alcançado nos fundos da casa e Daniel Duvale foi alcançado
posteriormente no quintal vizinho após pular a cerca, este último
carregando uma sacola preta durante a tentativa de fuga, na
qual foi encontrada 15 (quinze) petecas de substância análoga a
cocaína; 05 (cinco) balas de substância análoga a ecstasy; 19
(dezenove) pedras de substância análoga a cocaína; 36 (trinta e
seis) buchas, 02 (dois) pedaços médios e 01 (um) cigarro de
substância análoga a maconha; 01 (uma) balança de precisão;
01 (um) cartão micro SD; 01 (uma) faca; diversas embalagens;
além de R$ 80,00 (oitenta reais), 03 (três) celulares e 01 (uma)
máquina de cartão.
[...]
É importante salientar que esse foi o mesmo número retirado de
um dos aparelhos celular apreendido em posse de Daniel e
Carlos Daniel, onde também foi encontrado fotos em que Carlos
Daniel usando seu perfil das redes sociais divulgou a venda de
entorpecentes ilícitos e o domicílio da facção no endereço
indicado, usando a numeração com os dedos, fazendo alusão

. Diante de todo conjunto probatório expostoda Facção Tudo 3
no processo, vislumbra-se que os acusados tinham
envolvimento no tráfico de drogas e atuavam na venda de
entorpecentes, tendo em vista que Daniel Duvale na ocasião da
busca e apreensão foi preso portando grande quantidade de
drogas ao tentar a fuga com a sacola preta encontrada, bem
como corroborando com os comprovantes de transferência
bancária. Já Carlos Daniel, apesar de não apreendido com
drogas em sua posse, encontrava-se na residência indicada
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como casa de venda de drogas e ao ter acesso às informações
em seu aparelho celular foi possível comprovar seu
envolvimento através das fotos compartilhada em suas redes
sociais, conversas com um de seus compradores e comprovante

, deixando cristalino que ade transações bancárias do mesmo
denúncia do envolvimento de ambos no tráfico é verdadeira.
[...]
Vislumbra-se que os acusados se dedicavam a atividade
criminosa, portanto impossível o reconhecimento da causa de
diminuição prevista no art. 33, § 4º da Lei de drogas. Isto
porque, conforme o Relatório de Investigação (RIC) foi possível
ver imagens do acusado Carlos Daniel fazendo alusão à Facção
Tudo 3, através das fotos indicando a região dominada, bem
como foi encontrado na busca e apreensão Daniel na posse de
drogas. Destarte em consulta ao PJE, verifica-se que os
acusados já respondem por crimes da mesma tipificação penal,
processo: 0500934-95.2019.8.05.0105 e processo: 8003748-
93.2022.8.05.0105, demonstrando, portanto, o envolvimento dos
acusados de forma reiterada no tráfico de drogas.

Muito embora seja vedada a utilização de inquéritos ou ações penais
em curso para impedir a aplicação da causa especial de diminuição de pena
prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 (Tema Repetitivo n. 1.139), as
circunstâncias em que se deu a prisão em flagrante dos recorridos, a
complexidade e a diversificação da atividade criminosa desfeita pela ação
estatal revelam elementos que, , são suficientes para obstar aglobalmente
aplicação do privilégio.

Com efeito, quando a quantidade e/ou a variedade de drogas
apresentam-se como indicativas de uma atividade habitual ou típica do

, tais como a comercialização organizada, oenvolvimento na atividade criminosa
particionamento de elevadas quantidades para venda, a existência de petrechos
de comunicação, embalagens e transporte organizado, entre outros, esta Corte
Superior já entendeu pela não incidência da causa de diminuição de pena em
questão.

Nesse sentido:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. MATERIALIDADE
DO DELITO. TRÂNSITO EM JULGADO. AGRAVO
R EGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não
conheceu de , utilizado como substitutivo dehabeas corpus
revisão criminal, após o trânsito em julgado de condenação por
tráfico de drogas.
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2. O paciente foi condenado a 5 anos de reclusão em regime
semiaberto e ao pagamento de 500 dias-multa, com base no art.
33, caput, da Lei n. 11.343/2006. A defesa alega ausência de
laudo toxicológico definitivo e pleiteia a aplicação da minorante
do tráfico privilegiado.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível a
comprovação da materialidade do delito de tráfico de drogas
sem o laudo toxicológico definitivo, utilizando-se apenas de
laudo de constatação provisório.
4. Outra questão é saber se a não aplicação da minorante do
tráfico privilegiado, com base na dedicação a atividades
criminosas, está devidamente fundamentada.
III. Razões de decidir
5. O Superior Tribunal de Justiça entende que o habeas corpus
não pode ser utilizado como substitutivo de revisão criminal após
o trânsito em julgado, respeitando-se a competência
constitucional.
6. A materialidade do delito de tráfico de drogas pode ser
comprovada, em caráter excepcional, por laudo de constatação
provisório, desde que elaborado por perito oficial e com grau de
certeza idêntico ao do laudo definitivo.
7. A não aplicação da minorante do tráfico privilegiado foi
fundamentada na quantidade de droga apreendida e em
elementos concretos que indicam a dedicação a atividades
criminosas, como anotações de traficância e uso de
estabelecimento comercial para venda de drogas.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental Tese de julgamento: "1. O habeas corpus
não pode ser utilizado como substitutivo de revisão criminal após
o trânsito em julgado. 2. A materialidade do delito de tráfico de
drogas pode ser comprovada por laudo de constatação
provisório, desde que elaborado por perito oficial e com grau de
certeza idêntico ao do laudo definitivo. 3. A não aplicação da
minorante do tráfico privilegiado pode ser fundamentada na
quantidade de droga apreendida e em elementos concretos
que  indicam a dedicação a atividades criminosas". Dispositivos
relevantes citados: CF/1988, art. 105, I, e; CPP, art. 158; Lei
11.343/2006, art. 33, § 4º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 730.555/SC, Rel. Min.
Olindo Menezes, Sexta Turma, j. 9.8.2022; STJ, EREsp
1.544.057/RJ, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira
Seção, j. 26.10.2016.
(AgRg no HC n. 993.561/BA, de minha relatoria, Sexta Turma,
julgado em 1º/7/2025, DJEN de .)7/7/2025

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS.
RECONHECIMENTO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO.
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DEDICAÇÃO À ATIVIDADES CRIMINOSAS DEMONSTRADA
DE FORMA CONCRETA. CIRCUNSTÃNCIAS DO CRIME
ALIADAS À QUANTIDADE DE ENTORPECENTES. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. No caso em análise, o Tribunal de origem manteve o
afastamento do tráfico privilegiado por entender que as
circunstâncias em que o crime ocorreu, notadamente a grande
quantidade de droga (390,7kg de cocaína) somado ao modus
operandi da prática criminosa (com a participação de ao menos
mais quatro pessoas, a utilização de carro como batedor e
caminhão previamente preparado para o transporte e uso de
vias vicinais), além do envolvimento do recorrente em outros
fatos de mesma gravidade em curto período de tempo, não
deixaram dúvidas de que o agravante não preenche os
requisitos da lei para concessão da minorante do art. 33, § 4º, da
Lei n. 11.343/06, na medida em que devidamente comprovada a
sua dedicação a atividades criminosas.
2. O entendimento exposto no acórdão impugnado encontra
respaldo na jurisprudência desta Corte, pois embora a
quantidade de entorpecente apreendida não possa, de forma
isolada demonstrar a dedicação do agente ao narcotráfico, é
certo que, quando aliada às outras circunstâncias concretas que
denotem o que o acusado se dedicava à atividade criminosa,
como se verificou na hipótese dos autos, em que o transporte de
elevada carga de entorpecentes foi realizado de forma
orquestrada, em veículo preparado e com utilização de veículo
batedor, do qual o recorrente fazia parte, resta justificada a
inaplicabilidade da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.633.143/MS, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de 27/8/2024 2/9/2024
.)

Ante o exposto, e com as mais respeitosas vênias ao eminente relator,
voto pelo , de modo a restabelecer a sentençaprovimento do agravo regimental
condenatória.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no AREsp 2.764.367 / BA
Número Registro: 2024/0383076-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
80089808620228050105

Sessão Virtual de  a 28/08/2025 03/09/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : DANIEL SANTOS DUVALE
ADVOGADOS : GABRIEL BISPO DO CARMO - BA061867

MARINA BISPO DO CARMO - BA066170
AGRAVADO : CARLOS DANIEL SANTANA SANTOS
ADVOGADA : MARIA DAS GRAÇAS BARBOSA DOS SANTOS - BA036029

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : DANIEL SANTOS DUVALE
ADVOGADOS : GABRIEL BISPO DO CARMO - BA061867

MARINA BISPO DO CARMO - BA066170
AGRAVADO : CARLOS DANIEL SANTANA SANTOS
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ADVOGADA : MARIA DAS GRAÇAS BARBOSA DOS SANTOS - BA036029

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/08/2025
a , por maioria, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr.03/09/2025
Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP).

Votaram vencidos os Srs. Ministros Og Fernandes e Rogerio Schietti Cruz. Votaram
com o Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO
TJSP) os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Antonio Saldanha Palheiro. Presidiu o
julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 03 de setembro de 2025
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